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Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

 



Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Egrégio Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Altera o artigo 2º da Lei nº 5.030/2014 que “dispõe sobre o encerramento de atividade de pessoas jurídicas inscritas no CAE”, na forma que especifica. 

 

 

A medida consubstanciada no presente projeto de lei busca aprimorar a legislação que trata do encerramento das atividades das pessoas jurídicas inscritas no Cadastro de Atividades Econômicas (CAE) do Município, por meio da qual àquelas empresas que não realizaram o comunicado no prazo estabelecido no artigo 216, § 2º, inciso V, da Lei nº 3915/2005 (Código Tributário do Município) — de cento e oitenta (180) dias —, possam declarar esse encerramento a qualquer tempo, desde que comprovem a paralisação da sua atividade mediante o cumprimento do elenco de exigências assinaladas na proposta ora ofertada à elevada apreciação desta Casa de Leis.

  



A medida almeja, assim, minimizar a dificuldade de gestão suportada pelas empresas, notadamente as de pequeno porte, quando, no atual panorama da instabilidade do mercado, sem ter como contar com o apoio técnico necessário e, também, sem a possibilidade financeira em assumir despesas e tributos derivados do exercício das suas atividades, simplesmente deixam de exercê-las para, via de consequência, deixar de gerar débitos, porém não realiza a respectiva baixa e efetivo encerramento empresarial junto ao setor fazendário competente, gerando novo débito tributário em razão dessa pendência, que tende a crescer com o decorrer do tempo e o qual, por sua vez, é desconhecido pela grande maioria dos contribuintes devedores, que tendem a agir por si só e sem o conhecimento específico da matéria ou qualquer respaldo profissional por absoluta falta de recursos para tanto.
Somente após o decorrer de alguns anos, normalmente entre 1 a 2 anos aproximadamente, é que os responsáveis por estas empresas percebem que, não obstante o abandono da tentativa de manter a empresa em funcionamento e a respectiva paralisação de suas atividades, continuou incidindo suas obrigações junto aos órgãos públicos, agravando a situação com o acúmulo e o aumento progressivo do valor desses débitos indevidos, vez que o fato gerador principal não existe, pois não exercem mais as suas atividades.

 

 



Por oportuno, cumpre registrar, no que diz respeito a essas obrigações tributárias, que é por meio da Prefeitura de Valinhos, que possui um corpo jurídico atuante e procede à execução dos débitos rapidamente, que os responsáveis percebem essa problemática situação, e, sendo assim, a presente medida pretende, senão erradicar, pelo menos minimizar e mitigar os prejuízos para todos os envolvidos nessas condições.
  



Diante do exposto e do indiscutível alcance econômico e social contido na presente proposta, visto que o alcance da medida refletirá no auxílio direto aos então proprietários de empresas que não 
lograram êxito em continuar suas atividades, sobretudo as de pequeno porte, com replicações inquestionáveis para a economia externa, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

Plenário Ulysses Guimarães, em 18 de abril de 2021.

  



Aldemar Veiga Junior





   Vereador – DEM

PROJETO DE LEI Nº      /21
Altera o artigo 2º da Lei nº 5.030/2014 que “dispõe sobre o encerramento de atividade de pessoas jurídicas inscritas no CAE”, na forma que especifica. 

 



Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

  



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
 



Art. 1º. O artigo 2º da Lei nº 5.030/2014, que “dispõe sobre o encerramento de atividade de pessoas jurídicas inscritas no CAE”, é alterado na forma desta Lei, passando a vigorar com a seguinte redação: 

...............................................................................................................................

 



Art. 2º. A empresa legitimada à formulação do pedido tratado no artigo primeiro deverá apresentar prova da paralisação da sua atividade consoante os seguintes critérios, que deverão ser considerados para fins de baixa no CAE, bastando, para tanto, a apresentação de apenas um dos documentos listados no rol abaixo:
  
I. empresa exclusivamente prestadora de serviços — a data da emissão da última nota fiscal de prestação de serviços (na modalidade prestados), verificada pelo próprio sistema da prefeitura;
  



II. empresa com atividade de prestação de serviços e/ou comércio:

 



a. até 5 anos de paralisação das atividades: quando constar da Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica – Inativa ou Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ ou Declarações de Informações Socioeconômicas e Fiscal – DEFIS ou outro documento compatível que venha a ser instituído pela RFB ou Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo;
b. acima de 5 anos de paralisação das atividades: comprova-se por meio da competente “Declaração de Tempo de Paralisação”, firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, acompanhada de qualquer um desses documentos comprobatórios que demonstrem a data da situação cadastral que conste como ‘inapta’, ‘suspensa’ ou qualquer informação que caracteriza a não atividade no campo especificado do Relatório de Situação Fiscal, emitido pela RFB ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ou outro documento compatível que venha a ser instituído pela RFB; ou, ainda, pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no caso do Cadastro de Contribuintes de ICMS – Cadesp ou o apontamento verificado em consulta do SINTEGRA ou outro documento compatível que venha a ser instituído pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
...............................................................................................................................

 



Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos        de                          de 2021. 

Lucimara Godoy Vilas Boas
           Prefeita Municipal

